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Partidos e políticas públicas de 
dinamização do mercado de 
trabalho nos governos Collor, 
FHC e Lula 

Gustavo Pereira Abonizio1 

Resumo: O mercado de trabalho brasileiro tem desenvolvido algumas características 
que contraria o movimento ocorrido entre os anos de 1980 até o início dos anos 2000. 
Trata-se do processo de formalização das relações de trabalho, no Brasil. O presente 
artigo procura analisar a leitura que os partidos políticos brasileiros têm realizado sobre 
tal fenômeno, ou seja, a formulação de políticas públicas com o enfoque na geração de 
emprego e renda. Trabalha-se com a seguinte hipótese: se a ação dos partidos políticos 
têm se constituído em um mecanismo de pressão dos interesses dos trabalhadores 
sobre o Estado, além de reforçar mecanismos que acentuam as disparidades entre as 
classes sociais. Entender a posição dos partidos políticos, no âmbito das formulações 
de políticas públicas para o mercado de trabalho brasileiro, cria a possibilidade de 
identificar a maior ou menor aproximação ou afastamento da ação dessas entidades em 
relação às suas vinculações, conscientes ou inconscientes, de classe.       
Palavras-chave: Partido Político; Classes sociais; Mercado de Trabalho.  

 

 

Introdução 

O presente artigo é fruto da pesquisa em desenvolvimento pelo programa de 

mestrado, da Universidade Estadual de Londrina (UEL). O objeto de pesquisa selecionado 

tem por finalidade analisar a leitura de realidade e, à luz disto, as posições que os partidos 

políticos brasileiros têm assumido em relação às relações de trabalho capitalista no Brasil, 

a partir do Governo Collor de Mello até o final do governo Lula. Trata-se de um período 

importante na medida em que se transita da adoção das políticas neoliberais àquelas de 

matiz desenvolvimentista, período no qual se verifica, também, mudanças significativas na 

                                                 
1  
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relação trabalho informal e formal, isto é, aquele que conta com pouca ou nenhuma 

proteção jurídica para aquele em que a força de trabalho passa a ser explorada mediante a 

chamada “carteira assinada”. Desse modo, a pesquisa se propõe a investigar se, no referido 

período, a posição dos partidos políticos brasileiros foi de conivência ou de contestação às 

políticas públicas adotadas pelos referidos governos e, ainda, se o debate sobre o mercado 

de trabalho tendeu para a maior ou menor aceitação de tendências presentes no capitalismo 

global. 

Assim como outras formas de manifestações sociais que ocorrem na vida 

cotidiana, o debate sobre o mercado de trabalho não é marcado pela neutralidade. Na 

posição dos partidos evidenciam-se posicionamentos de classe, que se traduzem mediante a 

tentativa de transformação das posições defendidas em políticas de Estado. Esta forma de 

abordar o problema permite extrair uma hipótese de investigação, isto é, se a ação dos 

partidos políticos têm se constituído em um mecanismo de pressão dos interesses dos 

trabalhadores sobre o Estado, além de reforçar mecanismos que acentuam as disparidades 

entre as classes sociais. Desse modo, entender a posição dos partidos políticos, no âmbito 

das formulações de políticas públicas para o mercado de trabalho brasileiro, criam a 

possibilidade de identificar a maior ou menor aproximação ou afastamento da ação dessas 

entidades em relação às suas vinculações, conscientes ou inconscientes, de classe.     

Enquanto no curto governo Collor de Mello a informalidade do mercado de 

trabalho se acentuou, mantendo-se elevada nos governos Fernando Henrique Cardoso, o 

que se verificou no decorrer do Governo Lula foi a tendência à reversão da dinâmica do 

mercado de trabalho. Durante a década de 1990, a estrutura ocupacional do mercado de 

trabalho brasileiro foi caracterizada por baixa taxa de criação de empregos formais. 

Entretanto, a partir dos anos 2000, ressalta-se a expansão da criação de empregos com 

carteira assinada. De acordo com Campos e Pochmann (2007), entre o final da década de 

1980 até a década de 2000, houve a preponderância na criação de empregos informais, 

sendo que o assalariamento formal respondia por apenas 26,6% das ocupações. Dedecca e 

Rosandiski (2006, p. 13) assinalam que a recuperação do mercado de trabalho formal, no 

Brasil, “contraria a visão apocalíptica sobre a desaparição do mercado formal de trabalho 

amplamente veiculada nos anos 90 e utilizada como argumento para justificar uma suposta 

naturalidade do crescimento do desemprego no período”. Nesse sentido, durante os dois 

mandatos do governo Lula, o ápice da recuperação do mercado de trabalho formal ocorreu 
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em 2010, cujo recorde de geração de empregos formais foi de 2.860.809 milhões de vagas 

(BRASIL, 2010). 

 

Breves apontamentos entre Estado e Partido 

 

Na prática, os partidos são instrumento de pressão dos interesses das classes. 

Assim, investem contra ou reforçam a hegemonia burguesa. Porém, em ambos os casos, 

trabalham para realizar suas propostas no interior do aparelho de Estado.  

Destacada por Gramsci (2000), como significativo mecanismo de articulação dos 

interesses de classe em busca da hegemonia, a importância dos partidos na dinâmica da 

luta de classes foi resgatada por Althusser (1983), entre outros escritos, nos aparelhos 

ideológicos do Estado. 

De acordo com Althusser (1983), o sistema político e, em especial, os partidos 

políticos estão situados no interior dos aparelhos ideológicos do Estado, os quais são fruto 

da teorização do autor, a fim de superar a teoria marxista-leninista sobre o Estado. 

Compreende-se que em seu interior, encontram-se entrelaçados os AIE aliados aos ARE 

(aparelhos repressivos do Estado). Nessa perspectiva, o autor salienta que a luta de classe, 

também, gira em torno dos AIE, pois “ao que sabemos nenhuma classe pode, de forma 

duradoura, deter o poder do Estado sem exercer ao mesmo tempo sua hegemonia sobre e 

nos Aparelhos Ideológicos do Estado” (ALTHUSSER, 1983, p. 71).  

Outro autor importante no debate é Nicos Poulantzas (1977), que em sua 

teorização a respeito das lutas de classe no interior do Estado, destacam-se dois conceitos 

fundamentais: o de Estado e de bloco no poder. Por este último, o autor entende como  

 

[...] uma unidade contraditória das classes ou frações dominantes, unidade 

dominada pela classe ou fração hegemônica. Essa unidade do bloco no poder é 

constituída sob a égide da classe ou fração hegemônica que polariza 

politicamente os interesses das classes ou frações que dele fazem parte 

(POULANTZAS, 1977, p. 293-294). 

 

Nesse sentido, na medida em que os interesses e frações de classes que compõem 

o bloco no poder são distintos, o Estado, portanto, assume uma função essencial à 

hegemonia das classes dominantes, a de garantir a unidade política deste bloco no poder. 

Nas palavras do autor  
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[...] constatamos uma incapacidade da classe burguesa ou das frações desta 

classe de se erigirem ao nível hegemônico, através dos seus próprios partidos na 

cena política; incapacidade de transformar, pelos seus próprios meios de 

organização, o seu interesse especifico em interesse político, o qual polariza os 

interesses das outras classes e frações do bloco no poder: elas não podem 

constituir, assim, a unidade das classes e frações desse bloco (POULANTZAS, 

1977, p. 295).   

 

Não obstante o Estado constituir um instrumento de organização da classe 

burguesa e suas ramificações, Poulantzas (1980, p. 152) propõe superar qualquer leitura 

que reduza o Estado enquanto “um bloco monolítico sem fissuras, cuja política se instaura 

de qualquer maneira a despeito de suas contradições”. Assim, o autor estabelece a conceito 

de Estado-relação, a fim de  

 

[...] compreender o Estado como a condensação de uma relação de forças entre 

as classes e frações de classe tais como elas se expressam, sempre de maneira 

específica, no seio do Estado, significa que o Estado é constituído-dividido de 

lado a lado pelas contradições de classe (POULANTZAS. 1980. p. 152).   

 

A partir de sua concepção de Estado-relação, observa-se que a luta pela 

hegemonia do Estado ocorre não apenas entre as classes e suas frações, que participam do 

bloco no poder, mas que a luta entre as classes dominantes e as dominadas fazem parte da 

materialização do Estado. Como defende Nicos Poulantzas (1980, p. 162), 

 

Na realidade, as lutas populares atravessam o Estado de lado a lado, e isso não 

acontece porque uma entidade intrínseca penetra-o do exterior. Se as lutas 

políticas que ocorrem no Estado atravessam seus aparelhos, é porque essas lutas 

estão desde já inscritas na trama do Estado do qual elas esboçam a configuração 

estratégica.  

 

O esforço do autor é norteado no sentido de demonstrar quais têm sido os espaços 

no interior do Estado, que são expressões da luta de classe e do predomínio do interesse ou 

frações da classe dominante. Nesse sentido, lançar mão sobre o debate acerca do Partido, 

no campo do marxismo, contribui às finalidades da presente pesquisa, na medida em que 

este busca compreender a atual dinâmica dos partidos políticos brasileiros em face do 

desenhar das políticas públicas à dinamização do mercado de trabalho formal.   

 

O papel do Estado na dinamização do mercado de trabalho brasileiro 

 

As iniciativas do Estado em relação à dinamização do mercado de trabalho são 

frequentes, e transcendem o período pretendido como recorte de análise por este estudo. A 
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título de exemplo, resgatam-se aqui alguns elementos pertencentes ao período dos 

governos Lula, destacados por alguns estudos. 

Nos anos de 1960 e 1970, por exemplo, a gestação do Sistema Público de 

Emprego, Trabalho e Renda teve sua base fragilizada, uma vez que não havia uma fonte de 

financiamento sólida. Assim, as duas primeiras décadas do SPETR “se orientaram muito 

mais no sentido de indenizar o trabalhador demitido do que no de fornecer alguma 

proteção efetiva ao trabalhador desempregado” (IPEA, 2006, p. 400). A criação e 

efetivação do Sistema Nacional de Emprego (SINE), em 1975, que atendia às 

determinações da Convenção 88 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual 

tinha como objetivos fornecer serviços de intermediação de mão de obra, orientação 

profissional, qualificação profissional e geração de informações sobre o mercado de 

trabalho; era caracterizada pela fragilidade do seu financiamento, pois não possuiu uma 

fonte de financiamento estável. 

No decorrer da década de 1980, esse quadro foi sendo agravado ainda mais, pois, 

nesse período, inicia-se uma crise no mercado de trabalho brasileiro, o qual foi se 

estruturando pelo crescimento do desemprego, estagnação do emprego formal e a 

ampliação de ocupações à margem do mercado formal (IPEA, 2006).  Em face dessa 

realidade, o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda não foi capaz de absorver e 

amenizar a precária situação vivenciada pelos trabalhadores em condição de desemprego 

ou em ocupações informais. Exemplo dessa realidade foi o modo como o seguro-

desemprego possuía critérios de acesso e pagamento cada vez mais específicos 

 

[...] o trabalhador deveria comprovar a condição de assalariado no mercado 

formal durante os últimos seis meses e ter contribuído para a previdência social 

durante pelo menos 36 meses nos últimos quatro anos. O tempo de duração do 

benefício não poderia ultrapassar quatro meses e haveria um período de carência 

de 18 meses para o recebimento de um novo seguro (IPEA, 2006, p. 401).  

 

A partir dos anos 1990, inaugura-se uma nova fase para o SPETR, pois um dos 

seus principais problemas é resolvido, uma fonte de financiamento sólida e estável. 

Segundo o IPEA (2006, p. 402), 

 

A definição das fontes financiadoras do seguro-desemprego e demais políticas de 

emprego se consolidaria apenas na Constituição de 1988, quando, nas 

Disposições Constitucionais Gerais, o artigo 239 possibilitou dar um formato 

mais acabado às iniciativas existentes, estabelecendo o PIS e o Pasep como lastro 

para as políticas da área e criando as bases para a organização do SPETR tal 

como existe hoje.  
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Assim, após os anos 1990, institui-se o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 

que se torna a fonte de financiamento permanente para o seguro-desemprego e as outras 

políticas voltadas para o mercado de trabalho (MTE, 2007). Desse modo, no decorrer da 

década de 1990, com a consolidação de uma fonte de financiamento sólida, a política do 

seguro-desemprego, por exemplo, passa por uma série de mudanças, ampliando a sua 

concepção. Além de facilitar o acesso ao seguro-desemprego, tal política deveria auxiliar o 

trabalhador na busca de um novo emprego, promovendo a reciclagem profissional do 

trabalhador. 

No interior da literatura especializada, no estudo Trabalho no Governo Lula: uma 

reflexão sobre a recente experiência brasileira, Baltar et al (2010), por exemplo, 

apresentam as principais mudanças observadas no mercado de trabalho, no período de 

2004 a 2008  

 

[...] redução das taxas médias de desemprego; expansão do emprego assalariado 

formal (protegido pela legislação trabalhista, social e previdenciária brasileira); 

crescimento do emprego nos setores mais organizados da economia (inclusive na 

grande empresa e no setor público); redução do peso do trabalho assalariado sem 

registro em carteira (ilegal) e do trabalho por conta própria na estrutura 

ocupacional; elevação substantiva do valor real do salário mínimo; recuperação 

do valor real dos salários negociados em convenções e acordos coletivos; 

importante redução do trabalho não remunerado; intensificação do combate ao 

trabalho forçado e redução expressiva do trabalho infantil (BALTAR et al., 

2010, p. 10). 

 

Para os autores, dois processos contribuíram para a expansão do quadro 

supracitado, a ampliação da estrutura produtiva brasileira e a fiscalização realizada pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. Este último aspecto, o qual se refere ao papel das 

instituições públicas no mercado de trabalho, merece destaque uma vez que a literatura 

especializada2 tem enfatizado a ação das instituições públicas, especialmente, os agentes de 

fiscalização como essencial à formalização do mercado de trabalho.    

Ainda nesse estudo, os autores destacam outras ações que o Estado direcionou 

para o mercado de trabalho a fim de elevar a formalização e a melhor distribuição da 

renda. São elas: a regularização das empresas, a valorização do salário mínimo e as 

políticas de transferência de renda.  

                                                 
2 (Cf. BORGES, 2010) Neste trabalho, a autora partilha da ideia de que a atuação do Estado, por meio de suas 
instituições fiscalizadoras, contribui para a expansão da formalização do emprego no Brasil. 
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Os elementos supracitados, os quais favoreceram a mudança da realidade do 

mercado de trabalho brasileiro, contrariando as tendências dos anos 1990, faz parte de um 

modelo de Estado, que tem procurado intervir no mercado, por meio da construção de um 

Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR).  

Segundo Ramos (2003), a criação de um Sistema Público de Políticas de Emprego 

e Renda foi desenvolvido na Europa, a partir dos anos 1980, cujo escopo era reverter o 

quadro de crescente desemprego. De acordo com o autor, o termo Políticas de Emprego 

compreende uma grande variedade de ações do Estado, por exemplo, desde a elevação do 

salário mínimo até a mudança na legislação trabalhista (RAMOS, 2003). Diante disso, 

Ramos (2003, p. 15) procura definir as políticas de emprego como um “conjunto de 

medidas que atua sobre a oferta de trabalho, reduzindo-a ou alterando seu bem-estar, ou 

sobre o nível de emprego alterando a demanda de forma direta (criação de empregos 

públicos, por exemplo) ou indireta (formação profissional)”. 

Neste sentido, classifica as políticas de emprego como políticas passivas ou 

ativas. No primeiro conjunto, compreenderia “aquelas ações que tendem a tornar mais 

‘tolerável’ a condição de desempregado (mediante uma transferência monetária a todo 

trabalhador desempregado, por exemplo) ou a reduzir a oferta de trabalho (mediante a 

aposentadoria precoce, dentre outras)” (RAMOS, 2003, p. 15). Tal conjunto abrange o 

seguro-desemprego, a extensão dos ciclos escolares e a aposentadoria precoce.  

No segundo grupo, encontram-se as políticas ativas, ou seja, as ações que 

objetivam elevar o nível do emprego, especialmente aquelas que atuam sobre o contingente 

de trabalhadores. As políticas desse grupo englobam a formação profissional, 

intermediação da mão de obra, o apoio aos micro e pequenos empreendimentos e subsídios 

à contratação de uma determinada população alvo (RAMOS, 2003).  

No que concerne à realidade brasileira, a construção de um sólido Sistema Público 

de Emprego, Trabalho e Renda vem sendo projetado desde a década de 1960, pois  

 

Nessa época, o crescimento populacional, a migração rural e o crescimento dos 

grandes centros urbanos provocaram uma expansão significativa da mão-de-obra 

disponível nas cidades. As altas taxas de crescimento econômico do período 

possibilitaram a incorporação de parcelas expressivas da População 

Economicamente Ativa (PEA) ao mercado formal de trabalho, sobretudo no 

setor industrial e nos aparelhos de Estado (IPEA, 2006, p. 398). 

 

De acordo com o IPEA (2006), além de uma nova concepção do seguro-

desemprego, entre as políticas que o Estado brasileiro, por meio do Sistema Público de 
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Emprego, Trabalho e Renda, nos anos 2000, tem realizado, objetivando promover o 

crescimento de emprego e renda, destacam-se as ações que expande a oferta de 

microcrédito para pequenos empreendimentos, ênfase na inserção dos jovens no mercado 

de trabalho, especialmente os de baixa renda e escolaridade, e o fortalecimento da 

economia solidária.  

Mapeando a literatura especializada, encontrou-se uma dissertação de mestrado 

cujo objetivo era analisar qual a posição dos partidos políticos brasileiros diante da questão 

do desemprego no Brasil. Assim, na pesquisa “Alternativas de combate ao desemprego 

brasileiro: perspectivas partidárias comparadas”, Secchi (2002) procurou identificar se as 

posições ideológicas dos partidos políticos contribuem para a construção de visão 

semelhante ou distinta acerca dos seguintes temas: causas do desemprego brasileiro; 

políticas públicas de emprego mais indicadas para a realidade brasileira; programas e ações 

sociais concretos implementados pelos partidos políticos em suas administrações 

municipais, estaduais e federal e papel e modelo de Estado preconizado pelas siglas 

partidárias. 

À construção do seu objeto de estudo, Secchi (2002), a partir do pensamento de 

Bobbio (1995), afirma acerca da classificação ideológica dos partidos que os 

 

[...] de direita se caracterizam fundamentalmente por salvaguardarem a tradição e 

a manutenção do status quo. São conservadores por natureza. Enquanto que os 

partidos de esquerda são emancipatórios, se preocupam em ‘libertar seus 

semelhantes das cadeias a eles impostas pelos privilégios de raça, casta, classe’, 

em revolucionar as estruturas sociais (BOBBIO apud SECCHI, 2002, p. 455). 

 

Portanto, de acordo com o autor, as ações dos partidos são orientadas pelas suas matrizes 

político-ideológicas. 

A partir dessa teorização, Secchi (2002, p. 458) toma como objeto de estudo os 

cinco maiores partidos brasileiros entre os anos de 1999 e 2002, os quais foram 

“categorizados na escala direita-centro-esquerda da seguinte maneira: o PPB e o PFL como 

partidos de direita, o PSDB e o PMDB como partidos de centro e o PT como de esquerda”.  

As conclusões obtidas pela pesquisa demonstram que as concepções que os 

partidos possuem e as ações que os mesmos realizam a fim de resolver a questão do 

desemprego no Brasil, caminham de maneira similar, não obstante as posturas ideológicas 

defendidas pelos partidos (SECCHI, 2002). Nesse sentido, como afirma o autor 
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Uma das principais conclusões que se extraiu desta pesquisa é a virtual tendência 

de nebulosidade na compreensão dos partidos de direita, centro e esquerda sobre 

causas do desemprego, programas e ações concretas para combatê-lo, papel e 

modelo de Estado para o caso brasileiro (SECCHI, 2002, p. 474).  

 

Acredita-se que as conclusões a que chegou Secchi são de grande valia à 

compreensão da dinâmica dos partidos políticos diante das questões que permeiam a esfera 

do mercado de trabalho. Nesse sentido, a futura pesquisa terá como finalidade corroborar 

com temática que se dedica a pensar a relação existente entre as classes 

sociais/partido/estado, no interior do capitalismo brasileiro contemporâneo. 

Uma vez que a intenção do autor era realizar uma avaliação comparativa entre os 

partidos políticos, Secchi (2002) procura classificá-los em partidos de esquerda, centro ou 

direita. Segue, assim, em linhas gerais, a análise de Bobbio (1995), para quem o elemento 

que baliza os partidos políticos denominados pela expressão ideológica “direita” e 

“esquerda”, refere-se à sua postura perante a igualdade. Portanto, o biônimo direita-

esquerda está relacionado ao igualitário-inigualitário. Nas palavras do autor  

 

O igualitário parte da convicção de que a maior parte das desigualdades que o 

indignam, e que gostaria de fazer desaparecer, são sociais e, enquanto tal, 

elimináveis; o inigualitário, ao contrário, parte da convicção oposta, de que as 

desigualdades são naturais e, enquanto tal, inelimináveis (BOBBIO, 1995, p. 

105). 

 

Nesse sentido, para o autor, as práticas políticas dos partidos devem estar pautadas 

pela relação com o ideal de igualdade, ou seja, com o escopo de diminuir as desigualdades 

sociais. Segundo Bobbio, não obstante ao esgotamento do comunismo histórico, o desafio 

de sanar as desigualdades ainda permanece em voga e a “esquerda” deve assumir papel de 

destaque nessa situação histórica, a qual “em termos práticos, [deve] favorecer as políticas 

que objetivam tornar mais iguais os desiguais” (BOBBIO, 1995, p. 110).       

   

Considerações Finais 

   

  Não obstante a presente pesquisa estar numa fase inicial, observa-se no interior da 

literatura selecionada que é grande a atenção às políticas públicas desenvolvidas pelos 

governos federais nas últimas décadas. No entanto, estes estudos pouca referência fazem à 

participação dos partidos na construção desta agenda, por se tratar de iniciativas 

decorrentes exclusivamente das políticas estatais. Cobrir esta lacuna coloca-se como 
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objetivo do estudo em desenvolvimento, não no sentido de demonstrar a participação dos 

partidos na construção das políticas públicas de dinamização do mercado de trabalho, mas, 

fundamentalmente, no intento de revelar como que as propostas se amarram com a luta 

travada pelas classes no plano institucional e como seus interesses são ou não realizados. 
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